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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO INTERNACIONAL I

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, nas dependências da Universidade Presbiteriana
Mackenzie, em São Paulo, ocorreu o XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI,
cujo tema escolhido para o evento foi “Os caminhos da internacionalização e o futuro do
direito”, temática relevante que procura alinhar as tendências das pesquisas da Pós-Graduação
em Direito e afins no Brasil, e que se expressou em diversos trabalhos (artigos, pôsteres,
painéis, palestras) ao longo do evento, dentre eles, o Grupo de Trabalho “DIREITO
INTERNACIONAL”, cujo resultado compõe esta publicação. Os textos que compõem este
volume foram submetidos a um rigoroso processo de avaliação duplo-cega por especialistas,
assegurando a qualidade científica e metodológica das pesquisas apresentadas. Durante o
evento, os estudos foram discutidos de maneira aprofundada, permitindo análises críticas
sobre os desafios atuais do Direito Internacional. As reflexões destacaram, entre outros
aspectos, a crescente complexidade das relações globais, a necessidade de fortalecimento dos
mecanismos de governança internacional, o papel do direito internacional na proteção dos
direitos humanos em contextos transnacionais e a urgência de repensar instrumentos jurídicos
diante de novas dinâmicas geopolíticas, tecnológicas e ambientais. Agradecimentos especiais
às pesquisadoras e aos pesquisadores, às organizadoras e aos organizadores e às avaliadoras e
aos avaliadores que contribuíram para esta publicação. 

Andrea Natan de Mendonça

Doutoranda do Centro Universitário Dom Helder Câmara

Eneida Orbage de Britto Taquary

Professora da Faculdade Mackenzie Brasília

Coordenadora de Pesquisa



José Mauro Garboza Junior

Professor do Programa de Pós-Graduação em Ciência Jurídica da Universidade Estadual do
Norte do Paraná (PPGCJ-UENP). 
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A SAÍDA DOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA DO ACORDO DE PARIS:
IMPLICAÇÕES ARGUMENTATIVAS PARA A FUNDAMENTAÇÃO DO

DIREITO INTERNACIONAL

Fabiana Oliveira Pinho1

Yasmim da Costa Silva

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Introdução: O trabalho possui como objetivo analisar os impactos ambientais, pela
perspectiva argumentativa, da retirada dos Estados Unidos do Acordo de Paris à luz do
Direito Internacional. A decisão do país de se retirar do acordo, durante o governo Trump,
reacendeu discussões relevantes sobre a força normativa dos tratados internacionais
ambientais. Problema de Pesquisa: De que maneira a saída dos Estados Unidos do Acordo de
Paris, reconhecidamente uma potência econômica mundial, impacta a força normativa dos
tratados ambientais no Direito Internacional, com ênfase nas implicações argumentativas em
torno da vinculatividade dos tratados internacionais ambientais, especialmente no
enfrentamento das mudanças climáticas e de seus efeitos, considerando as correntes
voluntarista e objetivista perante alterações políticas internas nos Estados signatários?
Metodologia: Análise discursiva de argumentos e contra-argumentos em torno da
fundamentação do direito internacional e das correntes doutrinárias, objetivista e voluntarista,
com pesquisa bibliográfica (periódicos, artigos digitais e livros). Além da consulta às fontes
formais do direito, v.g., texto de tratados internacionais, as notícias jornalísticas fornecerão
substrato fático para análise argumentativa. O estudo demonstrará os principais argumentos
favoráveis e contrários à saída dos Estados Unidos do Acordo de Paris, contrastando-os com
os princípios que regem a ordem jurídica internacional sob a ótica voluntarista e a objetivista.
A partir desse confronto argumentativo, busca-se sustentar a corrente objetivista do Direito
Internacional, a qual defende que os tratados possuem efeitos que transcendem aos interesses
unilaterais do Estado, com força normativa vinculante. Objetivo: Elaboração de uma análise
argumentativa a respeito dos impactos da saída dos Estados Unidos do Acordo de Paris no
Direito Internacional, com ênfase na força normativa dos tratados internacionais ambientais,
frente aos desafios das mudanças climáticas. Assim, esse trabalho tem por propósito
identificar e discutir as implicações argumentativas e jurídicas decorrentes dessa decisão dos
Estados Unidos, bem como de que maneira seus efeitos são observados a partir das correntes
voluntarista e objetivista. Resultados Alcançados: A presente pesquisa contribui para o
aprofundamento da análise crítica das implicações argumentativas, no âmbito da
fundamentação do direito internacional, quando da retirada de um Estado signatário de
tratados internacionais. O intuito foi demonstrar que, à luz da corrente objetivista, os
compromissos multilaterais assumidos pelos Estados transcendem circunstâncias políticas
internas, preservando sua força normativa e o sistema jurídico supranacional, ancorado na
solidariedade entre os integrantes da comunidade internacional.
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